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1. Introdução  
 

A saúde constitui um direito fundamental no ordenamento jurídico moçambicano, conforme 

depreende-se no artigo 89 da Constituição da República de Moçambique (CRM), que estabelece 

o seguinte: “Todos os cidadãos têm o direito à assistência médica e sanitária, nos termos da lei, 

bem como o dever de promover e defender a saúde pública.” 

Importa destacar que constituem parte dos objectivos fundamentais do Estado Moçambicano: 

“a edificação de uma sociedade de justiça social e a criação do bem-estar material, espiritual e 

de qualidade de vida dos cidadãos; a defesa e a promoção dos direitos humanos e da igualdade 

dos cidadãos perante a lei”; conforme consagrados nas alíneas c) e e) do artigo 11 da CRM. Estes 

objectivos fundamentais enquadram-se na ideia central dos parâmetros internacionais de saúde, 

onde sublinha-se que todo o indivíduo deve desfrutar, ao mais alto nível, o padrão possível de 

saúde física e mental.  

O direito à saúde inclui assistência médica, provisão de medicamentos a preços acessíveis, acesso 

à informação para a tomada de decisões informadas sobre busca, acesso e disponibilidade de 

cuidados e serviços de saúde. Por exemplo, o acesso à informação e à assistência médica 

constituem eixos centrais para a promoção de uma cidadania mais activa e participativa, em que 

os deveres de protecção, promoção e preservação da saúde implicam efeitos e consequências que 

vão para além de pessoas singulares e gerações. Foi com base no reconhecimento do papel central 

da participação activa dos cidadãos, em questões de saúde, que a Escola de Activismo em Saúde 

desenvolveu este curso, cujo manual apresenta as principais áreas temáticas, objectivos, 

metodologias de ensino, aprendizagem e de avaliação.   

2. Objectivos  
 

• Dotar os profissionais de saúde de conhecimentos sobre o principal quadro jurídico 

nacional referente ao direito à saúde para tomarem decisões informadas sobre os direitos e 

orientar intervenções centradas na participação activa e na promoção de saúde;  



• Aumentar os níveis de conhecimento dos profissionais de saúde, activistas e outros actores 

em matérias de políticas de saúde de Moçambique;  

• Reforçar o conhecimento sobre os principais pilares da saúde, com vista a elaborar-se 

estratégias de acção para intervenções no sector;  

• Reforçar o conhecimento dos profissionais sobre os principais conceitos, nomeadamente o 

de cidadania, participação e activismo para melhorar os níveis de intervenção e interação 

com as organizações da sociedade civil, no direito à saúde. 

 

3. MÓDULOS DO CURSO 

  
O curso de Cidadania Sanitária está organizado em regime modular, sendo que cada módulo 

aborda, especificamente, uma determinada temática referente à acção da Cidadania Sanitária. Para 

que melhor se explorasse os conteúdos modulares, desenvolveu-se temas e subtemas específicos. 

Abaixo apresentemos os módulos constituintes do curso:  

 

• Módulo 1: Saúde como Direito Humano 

• Módulo 2: Sistema de Saúde de Moçambique 

• Módulo 3: Mecanismos de Participação da Sociedade Civil 

• Módulo 4: Plano de Acção do Activista 
 
 
  

4. ESTRUTURA MODULAR 

 
• Título do módulo;  

• Breve apresentação dos conteúdos modulares (introdução); 

• Objectivos do módulo; 

• Palavras-chave; 

• Desenvolvimento dos conteúdos; 

• Avaliação do módulo;  

• Referências bibliográficas /Webgrafia/vídeos. 



5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO CURSO 

  
O curso será ministrado em dois tipos de formatos nomeadamente: online e presencial. Cada 

formato de leccionação terá a sua duração específica, estando 4 semanas para a formação online e 

1 semana para a presencial.  

Relativamente às formas de avaliação, o curso compreenderá a adopção de 4 modalidades 

nomeadamente: 1) avaliação inicial, 2) durante o curso, 3) Avaliação qualitativa e 4) avaliação 

final.  

Tratando-se de um curso modular, a avaliação inicial focalizar-se-á em cada módulo, 

assumindo-se que alguns formandos podem se interessar por um módulo específico.  

1. Avaliação inicial 

Realizar-se-á no primeiro dia do curso e está centrado num módulo específico, e serão 

utilizados os seguintes instrumentos: 

a) Expectativas: Será realizada uma entrevista estruturada (questionário ou pré-teste), ou 

aberta no fórum, sobre as necessidades de formação e as expectativas em relação ao curso.  

b) Conhecimentos: Pré-teste (perguntas múltiplas) dos conhecimentos sobre os temas. 

2.  Avaliação contínua  

Será conduzida a ministração dos módulos, baseando-se em:   

a) Realização de um teste sobre os conteúdos modulares que serão em formato de escolhas 

múltiplas; 

b) No final de cada módulo, o formando realizará um teste que pode ser de escolha múltipla 

ou com perguntas abertas. 

3.  Avaliação qualitativa  

Focalizar-se-á na participação do fórum de debate, realização de actividades propostas e 

participação nas sessões de webinar. 

4.  Avaliação final  

Esta avaliação será conduzida nos dois últimos dias do curso e adaptará a seguinte metodologia: 

a) Expectativas: Uma breve entrevista estruturada (questionário ou pré-teste) sobre o grau de 

satisfação ou não das expectativas dos/as formandos/as; níveis de cometimento com o 

curso; organização do curso (docentes, materiais disponibilizados, tempo, 

acompanhamento e tutoria, funcionamento da plataforma, etc.).  



b) Pós-teste (perguntas de múltipla escolha ou perguntas abertas) dos conhecimentos sobre os 

temas. Este teste visa avaliar a assimilação de conhecimentos pelos formandos e será 

comparado ao pré-teste para verificar se os formandos adquiriram conhecimentos robustos 

sobre os módulos leccionados.  

c) Capacidades e habilidades com base na elaboração de um plano de acção dos activistas, 

inspirado na cultura organizacional do formando, visão, missão e objectivo da intervenção 

escolhida.  

6. CARGA HORÁRIO E DURAÇÃO DO CURSO 
 

A carga horária do curso varia de acordo com a modalidade de curso. Para o curso online, serão 

60 horas e presencial serão 40 horas. Esta carga horária é distribuída em cada UT, conforme o 

Plano Temático do FORMATO ONLINE do curso apresentado na secção 8.  

7. RECURSOS DO MÓDULO 
 

Cada módulo contará com os seguintes recursos: vídeo, resumo introdutório no qual 

apresentam-se os elementos-chave de cada módulo, sebenta de apoio e apresentação em 

Powerpoint. 

  



8. PLANO TEMÁTICO DO CURSO  
 

Módulos  Temas  Conteúdos  Total de horas – 
práticas/teóricas  

Módulo 0: 
Propedêutico/ambientação  

 • Filosofia do curso 
• Objectivos 
• Metodologias 
• Avaliação inicial 

2 (1 prática)  

Módulo 1: Saúde como 
Direito Humano  

Convenções internacionais 
sobre o direito à saúde. 
 

• Explora os principais marcos 
históricos do reconhecimento 
da saúde enquanto um direito 
humano; 

• Apresenta a declaração 
universal dos direitos humanos 
e sua relação com o direito à 
saúde; 

• Convenções e diplomas 
internacionais sobre o à saúde; 

• Apresenta algumas convenções 
e diplomas internacionais sobre 
o direito à saúde, ratificadas 
por Moçambique.  

14 (4 práticas) 

 
Principais componentes do 
direito à saúde e frequentes 
equívocos. 

• Explora as noções de direito à 
saúde; 

• Apresenta os determinantes 
(individuais e estruturais) de 
saúde e factores que podem 
influenciar o acesso aos 
cuidados de saúde;  

• Explora frequentes 
incompreensões sobre o direito 
à saúde. 

Direito à saúde em 
Moçambique. 
 

• Legislação existente que 
normatiza o direito à saúde em 
Moçambique;  

• Factores que influenciam o 
gozo do direito à saúde em 
Moçambique; 

• Situação económica do país e a 
sua influência no direito à saúde 
Disponibilidade, acessibilidade 
e aceitabilidade dos cuidados de 
saúde. 

bookmark://_Toc97735137/
bookmark://_Toc97735137/
bookmark://_Toc97735137/


Plano Estratégico do 
Sector da Saúde PESS 
2014-2019.  

• Explora pilares centrais do 
PESS, nomeadamente: 1) 
“Mais e Melhores” serviços e 2) 
reformas holísticas centradas na 
descentralização; 

• Principais Objectivos do PESS 
2014 – 2019;  

• Apresenta o quadro conceptual 
do PESS. 

 

Módulo 2: Sistema de 
Saúde de Moçambique 

Sistema de saúde de 
Moçambique. 

• Explora a história dos serviços 
nacionais de saúde, desde o 
tempo colonial à democracia 
multipartidária;  

• Apresenta a organização do 
Serviço Nacional de Saúde; 

• Explora a descentralização dos 
serviços nacionais de saúde e 
suas dinâmicas;  

• Apresenta os principais 
problemas e prioridades do 
Sector de Saúde; 

• Apresenta a planificação 
Sectorial Ampla (SWAp); 

• Explora os principais acordos e 
princípios emanados da reunião 
do Kaya Kwanga.  

13 (4 práticas) 

Módulo 3: Mecanismos de 
Participação da Sociedade 
Civil 

Conceitos de participação e 
da sociedade civil. 
 

• Analisa os conceitos de 
participação, sociedade civil e 
responsabilização social;  

• Discute-se o enquadramento 
destes conceitos em 
Moçambique;  

• Apresenta-se os papéis das 
organizações da sociedade civil 

13 (4 práticas) 

Organizações da sociedade 
civil em Moçambique. 
 

• Explora-se e apresenta-se as 
contribuições das organizações 
da sociedade civil; 

• Apresentam-se as limitações 
das organizações da sociedade 
civil em Moçambique. 

Mecanismos de 
participação das 
Organizações da Sociedade 
civil. 

• Explora-se os diferentes 
mecanismos existentes de 
participação das organizações 
de sociedade civil; 

• Apresenta-se um quadro de 
categorias de actividades e 
acções das organizações da 
sociedade civil. 



Módulo 4: Plano de Acção 
do Activista  

Activismo, cidadania e 
responsabilidade social. 

• Apresenta-se os conceitos de 
activismo e responsabilização 
social;  

• Apresentamos a teoria da 
mudança e sua importância no 
plano de acção do activista; 

• Exploram-se as etapas de acção 
ou mudança a serem alcançadas 
através de um plano de acção;  

• Apresentam-se as razões de se 
criar um plano de acção do 
activista; 

• Enumera-se as etapas para a 
criação de um plano de acção; 

• Apresenta-se o exemplo dos 
objectivos SMART e de um 
diagrama de plano de acção.  
 

13 (4 práticas) 

Avaliação    5  

Total    60  
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